Parecer n.º 1917, de 2003.

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de Lei n.º 695, de 2003.


Tendo sido designado Relator Especial para oferecer parecer em substituição ao da Comissão de Administração Pública, ratifico a manifestação de fls. 15/16, favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 695, de 2003, bem como da Emenda n.º 1.


a) Ubiratan Guimarães - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

O Projeto de lei n° 695, de 2003 de autoria do nobre Deputado Wagner Salustiano autoriza o desconto de parcelas de amortização e juros de empréstimos nos vencimentos, proventos e pensões de servidores públicos ativos, inativos e pensionistas do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 85º à 89º Sessões Ordinárias (de 25 a 29/08/03), tendo recebido 01 (uma) emenda.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial em substituição a essa comissão o nobre Deputado José Bittencourt.


O nobre Relator Especial ofereceu parecer favorável à aprovação do Projeto de lei n° 695, de 200, bem como à emenda n.º 1.

A proposição tramita em regime de urgência.

Após parecer do Relator Especial, foram os autos encaminhados à Comissão de Administração Pública, sendo designado Relator por distribuição.

Quanto ao mérito na qual cabe a esta comissão deliberar, a proposição visa a possibilitar descontos em folha de pagamento de parcelas de amortização e juros de empréstimos nos vencimentos, proventos e pensões, facilitando a obtenção de créditos por parte dos servidores públicos e seus pensionistas.

A Emenda n° 0 1 de autoria do nobre Deputado Edson Ferrarini amplia o âmbito de abrangência do projeto. Além disso, acrescenta entidades abertas de previdência complementar, que já são consignatárias habilitadas no Governo do Estado de São Paulo.

Portanto, a proposição é oportuna e pertinente.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 695, de 2003, bem como da Emenda n.º 1.

a) Ubiratan Guimarães

